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BALANÇOS PATRIMONIAIS
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2012 e 2011 Em milhares de reais)

Senhores Acionistas,
A Administração da BAGUARI I S.A., em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de Vossas Senhorias, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2012 que representam a situação da Sociedade no período mencionado. Estamos ao inteiro
dispor de Vossas Senhorias para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2013. A Administração

Notas 31/12/12 31/12/11
(reapresentado)

A T I V O
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 3 13.180 4.985
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 4 6.554 5.981
Títulos e valores mobiliários 5 5 229
Impostos e contribuições a recuperar 6 2.216 54
Estoques 237 1
Despesas pagas antecipadamente 130 212
Outros ativos circulantes 7 181 8.447
TOTAL DO CIRCULANTE 22.503 19.909

NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas 21 3.693 3
Impostos e contribuições sociais diferidos 14 - 1.208
Imobilizado 8 284.779 286.025
Intangível 9 1.838 1.894

TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 290.310 289.130
TOTAL DO ATIVO 312.813 309.039

Notas 31/12/12 31/12/11
P A S S I V O
CIRCULANTE
Fornecedores 10 20.326 18.507
Empréstimos e financiamentos 11 13.893 14.052
Salários e encargos a pagar 18 17
Taxas regulamentares 12 825 705
Impostos e contribuições a recolher 13 1.303 3.551
Dividendos e juros sobre capital próprio 15 16.679 2.210
Concessão do serviço público (Uso do Bem Público) 289 275
Outros passivos circulantes 845 1
TOTAL DO CIRCULANTE 54.178 39.318
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 11 160.101 172.817
Taxas regulamentares 12 34 34
Impostos e contribuições sociais diferidos 14 3.182 -
Partes relacionadas 21 1.932 1.932
Concessão do serviço público (Uso do Bem Público) 2.156 2.052
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 167.405 176.835
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 16
Capital social 87.133 87.133
Reservas de lucro 1.421 1.029
Proposta de distribuição de dividendos adicional 2.676 9.694
Lucro/prejuízo acumulado - (4.970)
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 91.230 92.886
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 312.813 309.039

Acumulado
Nota 31/12/12 31/12/11

(reapresentado)
RECEITA LÍQUIDA 17 49.832 46.945
CUSTOS DOS SERVIÇOS 18 (16.782) (15.592)
LUCRO BRUTO 33.050 31.353
Despesas gerais e administrativas (885) (1.060)
LUCRO OPERACIONAL 32.165 30.293
Receitas financeiras 19 1.327 1.825
Despesas financeiras 20 (15.896) (20.019)
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 17.596 12.099
Imposto de renda e contribuição social (4.784) (4.388)
Corrente (395) (5.596)
Diferido (4.389) 1.208
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 12.813 7.711
LUCRO BÁSICO POR AÇÃO - R$
Ordinária 0,15 0,09

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Informações Gerais1
A BAGUARI I GERAÇÃO DE ENERGIA S.A. (“BAGUARI I”) é uma sociedade de propósito específico
(SPE), 100% Neoenergia, com sede no Rio de Janeiro e constituída em 11 de janeiro de 2006, como
uma companhia de capital fechado, com o propósito de participar do Consórcio UHE Baguari, com
participação de 51%, e onde também participa a SPE (49%) formada por CEMIG e Furnas.
O Consórcio UHE Baguari é responsável pela construção e operação da UHE Baguari, empreendimento
localizado no rio Doce, no Estado de Minas Gerais. A energia será gerada através de quatro unidades
geradoras, totalizando uma capacidade instalada de 140 MW e energia assegurada de 80,02 MW
médios, em agosto de 2006 firmou junto à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL o Contrato
de Concessão de Uso de Bem Público, com prazo de 35 anos.

Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras2
2.1 – Base de apresentação
As demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro de
2012 e 2011 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, as quais incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações e normas e
procedimentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, que estão em
conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo International Accounting
Standards Board - IASB.
A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de estimativas contábeis, baseadas em
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. As principais estimativas relacionadas às
demonstrações contábeis referem-se ao registro dos efeitos decorrentes da mensuração do uso de
bem público.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente
ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente.
A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações técnicas emitidas pelo CPC
que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2012.
A Administração da Companhia autorizou a conclusão da elaboração destas demonstrações financeiras
em 31/01/2013, as quais estão expressas em milhares de reais, arredondadas ao milhar mais próximo,
exceto quando indicado o contrário.
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo foram aplicadas de maneira consistente a todos os
períodos apresentados nessas demonstrações financeiras.
2.2 – Participação no consórcio
A Companhia Baguari I faz a consolidação proporcional dos ativos e passivos do Consórcio UHE
Baguari na proporção de 51%, conforme participação acionária.
2.3 – Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia.
2.4 – Reconhecimento de receita
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para
a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e encargos sobre vendas. A
Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se
está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos
os seus contratos de receita.
A receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre
o montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta exatamente os
recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo financeiro em relação ao
valor contábil líquido inicial deste ativo.
2.5 – Imposto de renda e contribuição social correntes
As despesas de imposto de renda e contribuição social são calculadas e registradas conforme legislação
vigente e incluem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na
demonstração do resultado, exceto para os casos em que estiverem diretamente relacionados a item
registrados diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no
patrimônio liquido.
As alíquotas aplicáveis do imposto de renda e da contribuição social (“IR e CS”) são de 25% e 9%,
respectivamente.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do exercício. Para o cálculo do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corrente,
a Companhia adota o Regime Tributário de Transição – RTT, que permite expurgar os efeitos decorrentes
das mudanças promovidas pelas Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, da base de cálculo desses
tributos.
2.6 - Imposto sobre vendas
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas.
2.7 – Instrumentos financeiros
a) Ativos financeiros
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de ativos não
designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro.
Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes,
títulos e valores mobiliários e outras contas a receber.
a.1) Mensuração subsequente dos ativos financeiros
A mensuração subsequente de ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da
seguinte forma:
• Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado
Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo
de venda no curto prazo.
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor
justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado.
• Investimentos mantidos até o vencimento
Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e vencimentos fixos são
classificados como mantidos até o vencimento quando a Companhia tiver manifestado intenção e
capacidade financeira para mantê-los até o vencimento. Após a avaliação inicial, os investimentos
mantidos até o vencimento são avaliados ao custo amortizado utilizando o método da taxa de juros
efetiva, menos perdas por redução ao valor recuperável.
a.2) Desreconhecimento (baixa) dos ativos financeiros
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de
ativos financeiros semelhantes) é baixado quando:
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem;
• A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação
de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força
de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios
do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo.
b) Passivos financeiros
Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e
financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.
Os passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, empréstimos e
financiamentos e outras contas a pagar.
b.1) Mensuração subsequente dos passivos financeiros
A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma:
• Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado
A Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por meio do resultado.
• Empréstimos e financiamentos
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e
perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como
durante o processo de amortização pelo método da taxa efetiva de juros.
b.2) Desreconhecimento (baixa) dos passivos financeiros
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um
passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição
ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a
diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado.
2.8 – Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos de caixa, depósitos bancários à vista, e as aplicações
financeiras com liquidez imediata, três meses ou menos a contar da data da contratação.
2.9 – Contas a receber de clientes e outros
Representam direitos oriundos da venda de energia elétrica prevista em contratos de Compra e Venda
Mercantil. São considerados ativos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis.
2.10 – Títulos e valores mobiliários
São classificados como ativos financeiros com vencimentos no longo prazo e estão demonstrados ao
custo amortizado, acrescido das remunerações contratadas reconhecidas proporcionalmente até as
datas base das demonstrações contábeis, equivalentes ao seu valor justo.
2.11 – Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição ou construção deduzido da depreciação acumulada. A depreciação
acumulada é calculada a taxas que levam em consideração a vida útil efetiva dos bens.
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas, e o valor
contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o
valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas serão lançadas ao resultado do exercício
quando identificadas.
2.12 – Intangível
Compreende o direito de uso do bem público, faixas de servidões permanentes e software de
manutenção de sistema.
É avaliado ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao
valor recuperável, quando aplicável.
2.13 - Uso de bem público
Corresponde aos valores estabelecidos no contrato de concessão para exploração do potencial de energia
hidráulica o qual é registrado pelo valor das retribuições ao poder concedente pelo aproveitamento do
potencial hidrelétrico, descontada a valor presente a taxa implícita do projeto.
2.14 – Taxas regulamentares
a) Programas de Eficientização Energética (PEE) – Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) – Fundo
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética
(EPE)
São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as geradoras de energia elétrica, que estão
obrigadas a destinar 1% de sua receita operacional líquida para esses programas.
b) Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)
Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a distribuição de energia elétrica são diferenciados e
proporcionais ao porte do serviço concedido, calculados anualmente pela ANEEL, considerando o valor
econômico agregado pelo concessionário.
c) Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos
A Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH é um percentual que
as concessionárias e empresas autorizadas a produzir energia por geração hidrelétrica pagam pela
utilização de recursos hídricos, calculado pelo valor da energia produzida.
2.14 - Distribuição de dividendos
A política de reconhecimento contábil de dividendos está em consonância com as normas previstas no
CPC 25 e ICPC 08, as quais determinam que os dividendos propostos a serem pagos e que estejam

fundamentados em obrigações estatutárias, devem ser registrados no passivo circulante.
O estatuto social da Companhia prevê que, no mínimo, 25% do lucro líquido anual seja distribuído
a título de dividendos. Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, compete ao Conselho
de Administração deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos
intermediários, que deverão estar respaldados em resultados revisados por empresa independente,
contendo projeção dos fluxos de caixa que demonstrem a viabilidade da proposta.
Desse modo, no encerramento do exercício social e após as devidas destinações legais a Companhia
registra a provisão equivalente ao dividendo mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do
exercício, ao passo que registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como
“Proposta de distribuição de dividendo adicional” no patrimônio líquido.
A Companhia distribui juros a título de remuneração sobre o capital próprio, nos termos do Art. 9º,
parágrafo 7º da Lei nº 9.249, de 26/12/95, os quais são dedutíveis para fins fiscais e considerados
parte dos dividendos obrigatórios.
2.16 – Demais direitos e obrigações
Outros ativos e passivos, circulantes e não circulantes sujeitos à variação monetária por força de
legislação ou cláusulas contratuais, estão corrigidos com base nos índices previstos nos respectivos
dispositivos, de forma a refletir os valores atualizados até a data das demonstrações contábeis. Os
demais estão apresentados pelos valores incorridos na data de formação, sendo os ativos reduzidos de
provisão para perdas e/ou ajuste a valor presente, quando aplicável.
2.17– Novos pronunciamentos contábeis
2.17.1 – Pronunciamentos técnicos revisados pelo CPC em 2012
Alguns procedimentos técnicos e interpretações emitidas pelo CPC foram revisados e têm a sua adoção
obrigatória para o período iniciado em 1/1/2012.
Segue abaixo a avaliação da Companhia dos impactos das alterações destes procedimentos e
interpretações:
CPC 08 (R1) – Contabilização da proposta de pagamento de dividendos – aprovado pela Deliberação
CVM nº 683, de 30 de agosto de 2012. A revisão desta norma não impactou as demonstrações
financeiras da Companhia.
CPC 09 (R1) – Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial – aprovado pela Deliberação CVM nº
687, de 04 de outubro de 2012. A revisão desta norma não impactou as demonstrações financeiras
da Companhia.
CPC 17 (R1) / IAS 11 - Contratos de Construção - aprovado pela Deliberação CVM nº 691, de 8 de
novembro de 2012. A revisão desta norma não impactou as demonstrações financeiras da Companhia.
CPC 30 (R1) / IAS 18 - Receitas - aprovado pela Deliberação CVM nº 692, de 8 de novembro de 2012.
A revisão desta norma não impactou as demonstrações financeiras da Companhia.
CPC 35 (R2) / IAS 27 - Demonstrações Separadas - aprovado pela Deliberação CVM nº 693, de 8 de
novembro de 2012. A revisão desta norma não impactou as demonstrações financeiras da Companhia.
CPC 40 (R1) / IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação - aprovado pela Deliberação CVM nº
684, de 30 de agosto de 2012. A revisão desta norma não impactou as demonstrações financeiras
da Companhia.
2.17.2 – Pronunciamentos técnicos emitidos pelo IASB
Em junho de 2011, o International Accounting Standards Board - IASB emitiu os seguintes
pronunciamentos contábeis, cuja adoção obrigatória deverá ser feita a partir de 1/1/2013:
IFRS 9 Instrumentos Financeiros – O IFRS 9 estabelece os princípios de divulgação de ativos e passivos
financeiros que irão apresentar informações úteis e relevantes para avaliação dos valores, época e
incertezas dos fluxos de caixa futuros.
IFRS 10 Demonstrações Financeiras Consolidadas - O IFRS 10 inclui nova definição de controle na
determinação de quais entidades serão incluídas nas demonstrações consolidadas de um grupo. O IFRS
10 substitui em parte o IAS 27 (CPC 36).
IFRS 11 Operações conjuntas - O IFRS 11 prescreve a contabilização para contratos nos quais
existem controle conjunto. Consolidação proporcional não será mais permitida para empreendimentos
conjuntos e/ou onde haja controle compartilhado.
IFRS 12 Divulgação de participação em outras entidades - O IFRS 12 determina as exigências de
divulgação para controladas, controladas em conjunto e/ou empreendimentos conjuntos, coligadas e
sociedades de propósito específico. O IFRS 12 substitui requerimentos previamente incluídos nos IAS
27 (CPC 35), IAS 31 (CPC 19) e IAS 28 (CPC 18).
Enquanto aguarda a aprovação das normas internacionais pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
Brasileiro, a Companhia está procedendo sua análise sobre os impactos desses novos pronunciamentos
em suas demonstrações financeiras.
Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião
da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio divulgado pela Companhia.
2.18 – Reapresentação das cifras comparativas
Em 2012, foram identificados ajustes de exercícios anteriores, os efeitos dessa reapresentação são
demonstrados a seguir:

31/12/11
Ativo Ref. Original Ajuste Reapresentado
Circulante ( a ) 19.909 1.208 21.117
Não circulante ( b ) 284.321 3.601 287.922
Total do ativo 304.230 4.809 309.039
Passivo e patrimônio líquido
Circulante ( c ) 20.762 18.556 39.318
Não circulante ( d ) 185.612 (8.777) 176.835
Patrimônio Líquido ( e ) 97.856 (4.970) 92.886
Total do passivo 304.230 4.809 309.039
Resultado
Receita Líquida 46.945 – 46.945
Custo dos serviços e despesas gerais ( f ) (15.173) (1.479) (16.652)
Resultado financeiro ( g ) (14.684) (3.510) (18.194)
Imposto de renda e contribuição social ( h ) (5.357) 969 (4.388)
Lucro líquido do exercício 11.731 (4.020) 7.711
Lucro básico por ação 0,13 0,09 (0,05)
Notas:
(a) Crédito de IRPJ de exercícios anteriores a compensar no montante de R$ 761, constituição de saldo
negativo de IRPJ no montante de R$ 119, crédito de CSLL de exercícios anteriores a compensar no
montante de R$ 274 e constituição de saldo negativo de CSLL no montante de R$ 54.
(b) Reclassificação de fundos vinculados para conta retificadora de empréstimos e financiamentos no
montante de R$ 8.777, retificação de gastos ambientais no montante de R$ 1.642, dos quais R$ 842
se referem a 2011 e R$ 800 a exercícios anteriores, despesas financeiras no montante de R$ 3.510,
retificação da amortização do diferido no valor de R$ 1.655, dos quais R$ 702 se referem ao exercício
de 2011 e R$ 953 a exercícios anteriores e retificação do intangível no montante de R$ 1.191, dos
quais R$ 65 se referem ao exercício de 2011 e R$ 1.126 a exercícios anteriores e retificação do aditivo
ao contrato de empreitada no valor de R$ 17.993
(c) Retificação do aditivo ao contrato de empreitada no valor de R$ 17.993 e R$ 563 refere-se ao
imposto devido ajuste da amortização do diferido, dos quais R$ 239 se referem ao exercício de 2011
e R$ 324 exercícios anteriores.
(d) Reclassificação de fundos vinculados para conta retificadora de empréstimos e financiamentos no
montante de R$ 8.777.
(e) Retificação de gastos ambientais no montante de R$ 1.642, despesas financeiras no montante de
R$ 3.510, retificação da amortização do diferido no valor de R$ 1.655, retificação do intangível no
montante de R$ 1.191, estorno do IRPJ de exercícios anteriores de R$ 761 e constituição de saldo
negativo de IRPJ no montante de R$ 119, crédito de CSLL de exercícios anteriores a compensar no
montante de R$ 274 e constituição de saldo negativo de CSLL no montante de R$ 54 e R$ 563 refere-
se ao imposto devido ajuste da amortização do diferido.
(f) Retificação de gastos ambientais no montante de R$ 842 e retificação do intangível no montante de
R$ 65 e R$ 702 refere-se a retificação da amortização do diferido.
(g) Despesas financeiras no montante de R$ 3.510 referente os contratos de construção da usina.
(h) O valor de R$ 1.208 está diretamente relacionado ao item “a” e o valor de R$ 239 refere-se ao
imposto devido ajuste da amortização do diferido.

Caixa e Equivalente de Caixa3
31/12/12 31/12/11

Caixa e Depósitos bancários à vista 75 224
Aplicações financeiras de liquidez imediata:
Certificado de Depósito Bancário (CDB) 864 1.098
Fundos de investimento 12.241 3.663

13.180 4.985
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de
curto prazo, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as
datas dos balanços, que não excedem o seu valor justo ou de realização.
As aplicações financeiras são formadas, principalmente, por fundos de investimentos exclusivos,
compostos por ativos visando melhor rentabilidade com o menor nível de risco, podendo conter diversos
ativos tais como: títulos de renda fixa, títulos públicos, operações compromissadas, debêntures, CDB´s,
entre outros. Os valores aplicados são convertidos em cotas com atualização diária e o cálculo do saldo
do cotista é feito multiplicando o número de cotas adquiridas pelo valor da cota no dia.

Contas a Receber de Clientes e Outros4
31/12/12 31/12/11

Títulos a receber 6.548 5.981
Comercialização de energia na CCEE 6 -
Total 6.554 5.981
Circulante 6.554 5.981
A composição dos prazos de vencimento dos títulos a receber é como segue:

Saldos Vencidos Total
vincendos Mais 90 dias 31/12/12 31/12/11

Setor público - - - 2.034
Setor privado 6.296 252 6.548 3.947
Total 6.296 252 6.548 5.981
Circulante - - 6.548 5.981

Títulos e Valores Mobiliários5
Agente Tipo de
Financeiro aplicação Vencimento Indexador 31/12/12 31/12/11
Banco do Brasil Fundo BB Polo (*) CDI - 224
Sul América Título de capitalização (*) CDI 5 5
Total 5 229
Circulante 5 229

Impostos e Contribuições a Recuperar6
Ref. 31/12/12 31/12/11

Circulante
Imposto de renda - IR (a) 2.356 898
Contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL (a) 944 4
Programa de integração social - PIS (b) 15 7
Contribuição para o financiamento da seguridade social - COFINS (b) 55 25
Total 3.370 934
(a) O ativo de Imposto de Renda (IR) e Contribuição Social (CSLL) antecipado corresponde aos
montantes recolhidos quando das apurações tributárias mensais, nos termos do artigo 2º da Lei nº

9.430, de 27 de dezembro de 1996, além das antecipações de aplicações financeiras, retenção de
órgãos públicos e retenção na fonte referente a serviços prestados.
(b) PIS e COFINS a compensar decorrente do regime de apuração não-cumulativo estabelecido pelas
Leis 10.637/02 e 10.833/03, respectivamente.

Outros Ativos7
Ref. 31/12/12 31/12/11

Adiantamentos a fornecedores 181 246
Desativações em curso (a) - 7.514
Outros créditos a receber - 687
Total 181 8.447
Circulante 181 8.447
(a) Em março de 2011 o equipamento da usina Consórcio Baguari sofreu danos devidos a uma
descarga atmosférica e foi classificado como desativações em curso, em abril de 2012 o equipamento
foi colocado em produção.

Imobilizado8
31/12/12 31/12/11

Taxas
anuais médias Depreciação
ponderadas de amortização Valor Valor

Em serviço Ref. depreciação (%) Custo acumulada líquido líquido
Terrenos 2.177 - 2.177 1.824
Reservatórios, barragens e adutoras 2,33 154.057 (11.729) 142.328 132.390
Edificações, obras civis e benfeitorias 3,55 15.195 (1.685) 13.510 13.097
Máquinas e equipamentos 4,06 113.599 (10.172) 103.427 112.651
Móveis e utensílios 6,3 59 (16) 43 2.134

285.087 (23.602) 261.485 262.096
Em curso
Reservatórios, barragens e adutoras 3.072 - 3.072 3.347
Máquinas e equipamentos 1 - 1 -
A ratear (a) 20.221 - 20.221 20.582

23.294 - 23.294 23.929
Total 308.381 (23.602) 284.779 286.025
(a) A rubrica a ratear destina-se ao reconhecimento dos custos realizados em benefícios da obra que não
sejam passíveis de alocação direta ao respectivo tipo de bem.
A movimentação do saldo do imobilizado está demonstrada a seguir:

Em serviço Em curso
Depreciação Valor Valor

Custo acumulada líquido Custo líquido Total
Saldos em 31 de dezembro de 2010 260.793 (7.712) 253.081 33.266 33.266 286.347
Adições (28) 138 110 19.863 19.863 19.973
Baixas (12.866) 200 (12.666) - - (12.666)
Depreciação - (7.629) (7.629) - - (7.629)
Transferências 29.200 - 29.200 (29.200) (29.200) -
Saldos em 31 de dezembro de 2011
(reapresentado) 277.099 (15.003) 262.096 23.929 23.929 286.025

Em serviço Em curso
Depreciação Valor Valor

Ref. Custo acumulada líquido Custo líquido Total
Saldos em 31 de dezembro de 2011 277.099 (15.003) 262.096 23.929 23.929 286.025
Adições (a) - - 7.315 7.315 7.315
Baixas - - - (194) (194) (194)
Depreciação - (8.367) (8.367) - - (8.367)
Transferências 7.988 (232) 7.756 (7.756) (7.756) -
Saldos em 31 de dezembro de 2012 285.087 (23.602) 261.485 23.294 23.294 284.779
(a) Essa adição está diretamente ligada À nota explicativa 7. Essa movimentação não movimentou o
caixa da Companhia.

Intangível9
Por atividade, o intangível está constituído da seguinte forma:

31/12/12 31/12/11
Taxas anuais

médias ponderadas Amortização Valor Valor
Em serviço de amortização (%) Custo acumulada líquido líquido
Direito de uso da concessão 3 2.033 (208) 1.825 1.884
Direito de uso de software 20 14 (8) 6 10

2.047 (216) 1.831 1.894
Em curso
Direito de uso da concessão 7 - 7 -

7 - 7 -
Total 2.054 (216) 1.838 1.894
A movimentação do saldo do intangível está demonstrada a seguir:

Em serviço Em curso
Amortização Valor Valor

Custo acumulada líquido Custo líquido Total
Saldos em 31 de dezembro de 2010 1.223 (375) 848 - - 848
Adições 824 - 824 - - 824
Amortizações - 222 222 - - 222
Saldos em 31 de dezembro de 2011
(reapresentado) 2.047 (153) 1.894 - - 1.894

Em serviço Em curso
Amortização Valor Valor

Custo acumulada líquido Custo líquido Total
Saldos em 31 de dezembro de 2011 2.047 (153) 1.894 - - 1.894
Adições - - - 7 7 7
Amortizações - (63) (63) - - (63)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 2.047 (216) 1.831 7 7 1.838

31/12/12 31/12/11
(reapresentado)

FLUXO DE CAIXA OPERACIONAL
Lucro líquido do exercício (antes dos impostos) 17.596 12.099
AJUSTES PARA CONCILIAR O LUCRO AO CAIXA ORIUNDO
DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Depreciação e amortização 8.435 7.598
Encargos de dívidas e atualizações monetárias e cambiais 15.389 16.144
Valor residual do ativo intangível/imobilizado baixado 194 7.514

41.614 43.355
(AUMENTO) REDUÇÃO DOS ATIVOS OPERACIONAIS
Contas a receber de clientes e outros (573) (315)
IR e CSLL a recuperar (921) (369)
Impostos e contribuições a recuperar, exceto IR e CSLL 74 (5)
Imobilizado - 1.531
Estoques (236) (1)
Despesas pagas antecipadamente 82 217
Partes relacionadas (3.690) (3)
Outros ativos 951 (7.356)

(4.313) (6.301)
AUMENTO (REDUÇÃO) DOS PASSIVOS OPERACIONAIS
Fornecedores 1.819 104
Salários e encargos a pagar 1 (13)
Encargos de dívidas (14.775) (16.193)
Taxas regulamentares 120 493
Impostos e Contribuições a recolher, exceto IR e CSLL (2.248) (294)
Partes relacionadas - (6)
Imposto de renda (IR) e contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (1.715) (2.457)
Outros passivos 844 (252)

CAIXA ORIUNDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (15.954) (18.618)
CAIXA ORIUNDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 21.347 18.436
ATIVIDADE DE INVESTIMENTO
Aquisição de intangível (7) -
Aplicação em títulos e valores mobiliários (5) (304)
Resgate de títulos e valores mobiliários 229 (1)
GERAÇÃO (UTILIZAÇÃO) DE CAIXA EM ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 217 (305)
ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO
Amortização do principal de empréstimos, financiamentos (13.369) (13.369)
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio - (7.644)
UTILIZAÇÃO DE CAIXA EM ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (13.369) (21.013)
AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 8.195 (2.882)
Caixa e equivalentes no início do exercício 4.985 7.867
Caixa e equivalentes no final do exercício 13.180 4.985

VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 8.195 (2.882)
TRANSAÇÕES QUE NÃO ENVOLVERAM CAIXA
Aquisição de ativos com assunção direta do respectivo passivo - 17.994

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO
2012

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2012 e 2011 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2012 e 2011

Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2012 e 2011

Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2012 e 2011

Em milhares de reais. exceto quando indicado de outra forma

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas Proposta de
de Lucros Distribuição Total do

Capital Reserva Lucros de Dividendos Patrimônio
Social Legal Acumulados Adicional Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2010 (reapresentado) 87.133 288 2.127 4.111 93.659
Lucro líquido do exercício - - 7.711 - 7.711
Aprovação da proposta de dividendos - - - (4.111) (4.111)
Destinações:
Reserva Legal - 741 (741) - -
Juros sobre capital próprio - - (4.373) - (4.373)
Dividendos propostos - - (9.694) 9.694 -
Saldos em 31 de dezembro de 2011 (reapresentado) 87.133 1.029 (4.970) 9.694 92.886
Lucro líquido do exercício - - 12.813 - 12.813
Aprovação da proposta de dividendos - - - (9.694) (9.694)
Destinações:
Reserva Legal - 392 (392) - -
Juros sobre capital próprio - - (4.775) - (4.775)
Dividendos propostos - - (2.676) 2.676 -
Saldos em 31 de dezembro de 2012 87.133 1.421 - 2.676 91.230

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Em 2012 e 2011 a companhia não apresentou resultados abrangentes.
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 Continuação

Fornecedores10
A composição do saldo em 31 de dezembro de 2012 e 31 de dezembro de 2011 é como segue:
Fornecedores Ref. 31/12/12 31/12/11
Energia elétrica: 1.251 31
Terceiros 1.251 31

Encargos de uso da rede 254 258
Terceiros 254 257
Partes relacionadas - 1

Materiais e serviços 18.821 18.187
Terceiros (a) 18.821 18.187

Energia livre - 31
Total 20.326 18.507
Circulante 20.326 18.507
(a) Valores provisionados referente aditivo ao contrato de empreitada parcial a preço global e prazo
determinado, para fornecimento de materiais e equipamentos montagem, serviços de engenharia e
obras civis.

Empréstimos e Financiamentos11
A Companhia obteve junto ao BNDES contrato de financiamento, assinado em 20 de dezembro de
2007, destinado à capital de giro, cujas condições contratuais são as seguintes:

Encargos Principal Total
Composição da dívida Taxa efetiva Circulante Não circulante Circulante Não circulante 31/12/12 31/12/11
Moeda Nacional
BNDES TJLP+2,19% a.a. 524 - 13.369 168.225 182.118 195.646

524 - 13.369 168.225 182.118 195.646
(-) Garantias depósitos vinculados - - - (8.124) (8.124) (8.777)
Total 524 - 13.369 160.101 173.994 186.869
O financiamento com o BNDES foi adquirido para a construção da Usina Hidrelétrica Baguari e será
amortizado em 192 parcelas mensais e sucessivas, no período de 15 de setembro de 2010 até 15
de julho de 2026. A remuneração é baseada na TJLP mais spread de 2,19% a.a. Os juros durante a
carência foram capitalizados, incorporando-se ao principal da dívida e será exigido junto com o mesmo.
Os saldos apresentados em garantias, depósitos vinculados, referem-se a aplicações financeiras,
requeridas em contratos de empréstimos, com a finalidade de garantia real.
Os vencimentos das parcelas do não circulante são:

31/12/12 31/12/11
2013 - 13.369
2014 13.369 13.369
2015 13.369 13.369
2016 13.369 13.369
2017 13.369 13.369
Após 2017 114.749 114.749
Total obrigações 168.225 181.594
(-) Garantias depósitos vinculados (8.124) (8.777)
Total 160.101 172.817
Mutações de empréstimos e financiamentos:

Moeda Nacional
Saldos em 31 de dezembro de 2010 209.062
Encargos 16.146
Amortizações e pagamentos de juros (29.562)
Mov. líquida depósitos vinculados (8.777)

Saldos em 31 de dezembro de 2011 186.869
Moeda nacional

Passivo
circulante Não circulante Total

Saldos em 31 de dezembro de 2011 14.052 172.817 186.869
Encargos 14.616 - 14.616
Transferências 13.369 (13.369) -
Amortizações e pagamentos de juros (28.144) - (28.144)
(-) Garantias depósitos vinculados - 653 653

Saldos em 31 de dezembro de 2012 13.893 160.101 173.994
Condições restritivas financeiras (covenants)
O contrato mantido com o BNDES/FINEM contém cláusulas restritivas que requerem a manutenção de
determinados índices financeiros com parâmetros pré-estabelecidos, como segue:
BNDES FINEM – Geração de Caixa/Serviço da Dívida maior ou igual a 1,2 e Índice de Capitalização
(Patrimônio Líquido/Ativo Total maior ou igual a 20%.
Nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2012 e demonstrações financeiras
de 31 de dezembro de 2011, a Companhia atingiu todos os índices requeridos contratualmente.
Para a operação acima foram dadas garantias de receita própria, aval/fiança da Neoenergia.

Taxas Regulamentares12
Ref. 31/12/12 31/12/11

Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT 34 32
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (a) 500 407
Taxa de Fiscalização Serviço Público de Energia Elétrica - TFSEE 12 15
Compensação Financeira pela utilização de Recursos Hídricos - CFURH 296 277
Ministério de Minas e Energia - MME 17 -
Total 859 739
Circulante 825 705
Não circulante 34 34
(a) A Companhia reconheceu passivos relacionados a valores já faturados em tarifas (1% da Receita
Operacional Líquida), mas ainda não aplicados nos Programas de Pesquisa e Desenvolvimento – P&D,
atualizados mensalmente, a partir do 2º mês subsequente ao seu reconhecimento até o momento
de sua efetiva realização, com base na Taxa SELIC, conforme as Resoluções ANEEL nºs 300/2008 e
316/2008.

Impostos e Contribuições a Recolher13
Circulante 31/12/12 31/12/11
Imposto de renda - IR 541 1.886
Contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL 414 649
Imposto sobre circulação de mercadorias - ICMS 4 4
Programa de integração social - PIS 49 68
Contribuição para o financiamento da seguridade social - COFINS 221 314
Instituto nacional de seguridade social - INSS 12 12
Imposto sobre serviços - ISS 22 23
Parcelamento de tributos 5 -
Outros 35 32
Total 1.303 2.988

Tributos e Contribuições Sociais Correntes e Diferidos14
Circulante Ref. 31/12/12 31/12/11
Imposto de renda e contribuição social (a) 3.182 1.208
Diferido ativo - 1.208
Diferido passivo 3.182 -

Total 3.182 1.208
(a) Imposto de renda e contribuição
A Companhia registrou os tributos e contribuições sociais diferidos sobre as diferenças temporárias,
cujos efeitos financeiros ocorrerão no momento da realização dos valores que deram origem às bases
de cálculo.
Os efeitos financeiros desses tributos e contribuições ocorrerão no momento da realização. O IR é
calculado à alíquota de 15%, considerando o adicional de 10%, e a CSLL está constituída à alíquota
de 9%.

Ativo Passivo (-)
31/12/11 31/12/12

Base de Tributo Base de Tributo
Imposto de renda cálculo diferido cálculo diferido
Diferenças temporárias 3.521 880 (9.390) (2.348)

3.521 880 (9.390) (2.348)
Contribuição social
Diferenças temporárias 3.648 328 (9.263) (834)

3.648 328 (9.263) (834)
Total 1.208 (3.182)
A base de cálculo das diferenças temporárias é composta como segue:

31/12/12 31/12/11
Ativo IR CSLL IR CSLL
Ajustes RTT
Uso do bem público 3.080 3.080 3.080 3.080

Outros 439 566 441 568
Total ativo 3.519 3.646 3.521 3.648
Passivo (-) 31/12/12 31/12/11
Ajustes RTT IR CSLL IR CSLL
Uso do bem público (2.892) (2.892) - -
Depreciação (10.017) (10.017) - -

Total passivo (12.909) (12.909) - -
Total líquido (9.390) (9.263) 3.521 3.648
A seguir é apresentada reconciliação da (receita) despesa dos tributos sobre a renda divulgados e
os montantes calculados pela aplicação das alíquotas oficiais em 31 de dezembro de 2012 e 31 de
dezembro de 2011.

Acumulado
31/12/12 31/12/11

Ref. IR CSLL IR CSLL
Lucro contábil antes do imposto de renda
e contribuição social 18.440 18.440 10.628 10.628

Ajustes decorrentes do RTT (a) - - 3.077 3.077
Juros sobre capital próprio (4.775) (4.775) (4.373) (4.373)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição
social após ajuste RTT 13.665 13.665 9.332 9.332

Alíquota do imposto de renda e contribuição social 25% 9% 25% 9%
Imposto de renda e contribuição social às
alíquotas da legislação 3.416 1.230 2.333 840

Ajustes ao lucro líquido que afetam o
resultado fiscal do exercício:
(+) Adições
Outras adições 108 39 8 4

108 39 8 4
(-) Exclusões
Outras exclusões (619) (374) 1.275 252

(619) (374) 1.275 252
Imposto de renda e contribuição social no exercicio 2.905 895 3.616 1.096
Diferido de diferença temporária de RTT 724 260 - -
Imposto de renda e contribuição social no resultado 3.629 1.155 3.616 1.096
Corrente 402 (7) 4.495 1.425
Recolhidos e pagos 1.293 639 3.345 767
Á pagar - - 793 649
Compensados e deduzidos 8 - 357 9
Impostos antecipados a recuperar (899) (646) - -

Diferido 3.227 1.162 (879) (329)
3.629 1.155 3.616 1.096

(a) Regime tributário de transição
A Medida Provisória nº 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei nº 11.941/09, instituiu
o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como objetivo neutralizar os impactos dos novos
métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei nº 11.638/07, na apuração das bases de cálculos
de tributos federais.
A aplicação do RTT foi opcional para os anos de 2008 e 2009 e obrigatória a partir de 2010 para as
pessoas jurídicas sujeitas ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) de acordo com a sistemática
de lucro real ou de lucro presumido.
A Companhia efetuou sua opção pela adoção do RTT na Declaração de Informações Econômico-Fiscais
da Pessoa Jurídica de 2009, (DIPJ) ano-calendário 2008 e adicionalmente em 30 de novembro de
2009 efetuou a elaboração do Controle Fiscal Contábil de Transição (FCONT) criado pela Instrução
Normativa nº 949/2009 da Receita Federal do Brasil.

Dividendos e Juros sobre Capital Próprio15
Dividendos mínimos - sobre o lucro líquido 31/12/12
Ações ordinárias 87.133
Total 87.133
Dividendos mínimos - sobre o lucro líquido ajustado
Lucro líquido do exercício 12.813
Absorção de prejuízo acumulado (4.970)
Constituição da reserva legal (392)
Base de cálculo do dividendo 7.451
Dividendos mínimos obrigatórios 1.863
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos e propostos:
Juros sobre capital próprio - R$ 0,0548027 por ação ON (4.775)
Dividendos propostos - R$ 0,307141 por ação ON (2.676)
Total bruto (7.451)
A formação dos saldos é como segue:
Saldos em 31 de dezembro de 2011 2.210
Dividendos e juros sobre o capital próprio:
Declarados 14.469

Saldos em 31 de dezembro de 2012 16.679

Patrimônio Líquido16
Capital social
O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2012 é de R$ 87.133, totalmente integralizado até
a data do balanço.
Todas as ações emitidas estão integralizadas. A Baguari I S.A. tem somente uma classe de ações
ordinárias.
A destinação do resultado está demonstrada na nota explicativa 15.
A composição do capital social realizado por classe de ações e acionistas é a seguinte:

Lote de mil ações
Ações ordinárias

Acionistas Única %
Neoenergia 87.133 100,00
Total 87.133 100,00

R$ Mil
Ações ordinárias

Acionistas Única %
Neoenergia 87.133 100,00
Total 87.133 100,00
Reserva Legal
A reserva legal é calculada com base em 5% de seu lucro líquido conforme previsto na legislação em
vigor, limitada a 20% do capital social.

Receita Líquida17
Ref. 31/12/2012 31/12/2011

Fornecimento de energia (a) 53.432 51.431
Câmara de Comercialização de Energia - CCEE 1.908 769
Total receita bruta 55.340 52.200
(-) Deduções da receita bruta (b) (5.508) (5.255)
Total receita operacional líquida 49.832 46.945
(a) Fornecimento de Energia
A Composição do fornecimento de energia elétrica é a seguinte:

Nº de consumidores
faturados (*) MWh (*) R$ mil

31/12/12 31/12/11 31/12/12 31/12/11 31/12/12 31/12/11
Suprimento 31 32 344.948 344.005 53.432 51.431
Total 31 32 344.948 344.005 53.432 51.431

(b) Deduções da receita bruta
Impostos: 31/12/12 31/12/11
PIS (894) (853)
COFINS (4.118) (3.932)
Encargos Setoriais:
Pesquisa e desenvolvimento - P&D (496) (470)
Total (5.508) (5.255)

Custos e Despesas Operacionais18
Os custos e as despesas operacionais têm a seguinte composição por natureza de gasto:

Acumulado
31/12/12 31/12/11

Custos dos Despesas gerais
serviços e administrativas Total Total

Pessoal - (239) (239) (313)
Material (1) (28) (29) (27)
Serviços de terceiros (1.679) (493) (2.172) (2.750)
Taxa de fiscalização serviço energia elétrica - TFSEE (144) - (144) (182)
Outorga da concessão pela utilização
de recursos hídricos (1.547) - (1.547) (1.314)

Energia elétrica comprada para revenda (2.189) - (2.189) (1.728)
Encargos de uso de rede (2.584) - (2.584) (2.407)
Depreciação e amortização (8.394) (41) (8.435) (7.598)
Arrendamentos e aluguéis (2) (48) (50) (65)
Tributos - (1) (1) (1)
Outros (242) (35) (277) (267)
Total custos/despesas (16.782) (885) (17.667) (16.652)

Receita Financeira19
Acumulado

31/12/12 31/12/11
Renda de aplicações financeiras 1.314 1.819
Outras receitas financeiras 13 6
Total 1.327 1.825

Despesa Financeira20
Acumulado

Despesa Financeira 31/12/12 31/12/11
(reapresentado)

Encargos de dívida (14.617) (16.146)
Variação monetária (1.180) (3.510)
Outras despesas financeiras (99) (363)
Total (15.896) (20.019)

Saldos e Transações com Partes Relacionadas21
A Companhia mantém operações comerciais com partes relacionadas pertencentes ao mesmo grupo
econômico, cujos saldos e natureza das transações estão demonstrados a seguir:

31/12/12 31/12/11
Empresas Natureza de Operação Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo
COELBA Energia fornecida 400 - 3.505 396 -

400 - 3.505 396 -
CELPE Energia fornecida 310 - 2.450 295 -

Debêntures - Aplicação/Emissão 63 - - - -
373 - 2.450 295 -

COSERN Energia fornecida 181 - 1.403 174 -
Debêntures - Aplicação/Emissão 10 - - - -

191 - 1.403 174 -
ITAPEBI Debêntures - Aplicação/Emissão 99 - - - -

Reembolso de despesa - 1.932 - - 1.932
99 1.932 - - 1.932

BAGUARI I Uso da Rede - - - - 1
Adiantamento AFAC 3.693 - - - 1

3.693 - - - 1
BAHIA PCH I Reembolso de despesa - - - 3 -

- - - 3 -
AFLUENTE TRANSMISSÃO Uso da Rede - - (5) - -

- - (5) - -
Neoenergia S.A. Dividendos - 9.695 - - -

Juros sobre capital próprio - 6.985 - - 2.210
- 16.680 - - 2.210

Gestão de Risco Financeiro22
Em atendimento à Deliberação CVM nº 604, de 19 de novembro de 2009, que aprovou os
Pronunciamentos Técnicos CPC 38, 39 e 40, a Companhia efetuou uma avaliação de seus instrumentos
financeiros.
Considerações gerais e políticas
A administração dos riscos financeiros da Companhia segue o proposto na Política Financeira do Grupo
que foi aprovada pelo Conselho de Administração da holding. Dentre os objetivos dispostos na Política
estão: o financiamento dos investimentos da Companhia com Bancos de Fomento, alongamento de
prazos, desconcentração de vencimentos e diversificação de instrumentos financeiros. Além dessa
Política a empresa monitora seus riscos através de uma gestão de controles internos que tem como
objetivo o monitoramento contínuo das operações contratadas, proporcionando maior controle das
operações realizadas pelas empresas do grupo.
Com relação às aplicações financeiras, a Companhia segue a Política de Crédito do Grupo que estabelece
limites e critérios para avaliação e controle do risco de crédito ao qual a empresa pode estar exposta. De
acordo com essa política, a seleção das instituições financeiras considera a reputação das instituições
no mercado e as operações são realizadas ou mantidas apenas com emissores que possuem rating
considerado estável ou muito estável.
Gestão do capital social
A Companhia promove a gestão de seu capital através de políticas que estabelecem diretrizes qualitativas
aliadas a parâmetros quantitativos que visam a monitorar seu efetivo cumprimento.
A gestão do capital consiste em estabelecer níveis de alavancagem que maximizam valor para a
empresa, considerando o benefício fiscal da dívida, o custo de endividamento e todos os diversos
aspectos envolvidos na definição da estrutura ótima de capital.
Não houve alterações dos objetivos, políticas ou processos durante os trimestres findos em 31 de
dezembro de 2012 e 2011.
Em 31 de dezembro de 2012, os principais instrumentos financeiros estão descritos a seguir:
 Caixa e equivalentes de caixa – são classificados como mantido para negociação. O valor justo está

refletido nos valores registrados nos balanços patrimoniais.
 Títulos e valores mobiliários – representam os fundos exclusivos compostos por papéis com

vencimentos no longo prazo, sendo registrados a valor justo por meio de resultado.
 Contas a receber de clientes e outros – decorrem diretamente das operações da Companhia, são

classificados como empréstimos e recebíveis, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos
a provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável.

 Fornecedores – decorrem diretamente das operações da Companhia e são classificados como
passivos financeiros não mensurados ao valor justo.

 Empréstimos, financiamentos
O principal propósito desse instrumento financeiro é gerar recursos para financiar os programas de ex-
pansão da Companhia e eventualmente gerenciar as necessidades de seus fluxos de caixa no curto prazo.

 Empréstimos, financiamentos em moeda nacional com o BNDES – são classificados como passivos
financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus valores contratuais, e
atualizados pela taxa efetiva de juros da operação. Os valores de mercado destes empréstimos são
equivalentes aos seus valores contábeis. Trata-se de instrumentos financeiros com características
oriundas de fontes de financiamento específicas para financiamento de investimentos em distribuição
de energia, com custos subsidiados, atrelados à TJLP – Taxa de Juros do Longo Prazo ou com taxas
prefixadas, e do capital de giro da Companhia, com custos atrelados à CDI – Certificado de Depósito
Interbancário.

O quadro a seguir apresenta os valores dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro
de 2012 e 2011 e o nível de mensuração do valor justo por meio do resultado, de acordo com a CPC 40:
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O Conselho de Administração da Baguari I Geração de Energia Elétrica S.A. tendo examinado, em reu-

nião nesta data, as Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício Social de 2012, compreendendo
o relatório da administração, o balanço patrimonial, as demonstrações do resultado, de mutações do

patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, complementadas por notas explicativas, bem como a proposta
de destinação de lucro, ante os esclarecimentos prestados pela Diretoria e pelo contador da Companhia

e considerando, ainda, o relatório dos auditores independentes PricewaterhouseCoopers, aprovou os
referidos documentos e propõe sua aprovação pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia.
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Ativos (Passivos)
31/12/12 31/12/11

Ativo Contábil Mercado Contábil Mercado
Caixa e equivalentes de caixa 13.180 13.180 4.985 4.985
Títulos e valores mobiliários 5 5 229 229
Contas a receber de clientes e outros 6.554 6.554 5.981 5.981
Passivo
Fornecedores (20.326) (20.326) (18.507) (18.507)
Demais empréstimos e financiamentos
em moeda nacional (173.994) (173.994) (186.869) (186.869)

CPC 40 níveis de hierarquia do valor justo:
 Nível 1 - Mercado Ativo: Preço cotado (sem ajustes) em mercado;
 Nível 2 - Sem Mercado Ativo: outros dados além dos cotados em mercado (Nível 1) que podem

precificar as obrigações e direitos, direta (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e
 Nível 3 - Sem Mercado Ativo: dados para precificação não presente em mercado.
Fatores de risco
 Riscos financeiros
Risco de taxa de juros

Este risco é oriundo da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações
nas taxas de juros ou outros indexadores de dívida, que aumentem as despesas financeiras relativas
a empréstimos e financiamentos captados no mercado, ou diminuam a receita financeira relativas às
aplicações financeiras da Companhia. Ainda assim, a Companhia monitora continuamente as taxas de
juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de proteção contra
o risco de volatilidade dessas taxas.
A Companhia possuía, em 31 de dezembro de 2012, aplicações financeiras atreladas ao CDI, bem
como contratos de empréstimos e financiamentos atrelados ao à TJLP.
A análise de sensibilidade demonstra os impactos no resultado da Companhia de uma possível
mudança nas taxas de juros, mantendo-se todas as outras variáveis constantes.

A tabela abaixo demonstra a perda (ganho) que poderá ser reconhecida no resultado da Companhia no
exercício seguinte, caso ocorra um dos cenários apresentados abaixo.

R$ Mil
Cenário

Operação Risco provável Cenário (II) Cenário (III)
Ativos financeiros
Aplicações financeiras em CDI Queda do CDI 284 213 142
Passivos financeiros
Empréstimos, financiamentos e debêntures
Dívida em TJLP Alta da TJLP 15.818 19.772 23.726
Para o cálculo dos valores nos cenários acima, foram projetados os encargos e rendimentos para o
trimestre seguinte. Para os encargos de dívida foi considerada, no cenário provável, a projeção de taxa de
juros divulgada pela BM&FBOVESPA para o período. No cenário II esta projeção foi majorada em 25%
e no cenário III a curva foi majorada em 50% em relação ao cenário provável.
Para os rendimentos das aplicações financeiras, foi considerada a projeção do CDI da BM&FBOVESPA
para o período no cenário provável, uma redução de 25% no CDI projetado para o cenário II e uma
redução de 50% para o cenário III.
 Riscos de liquidez

O risco de liquidez é caracterizado pela possibilidade da Companhia não honrar com seus
compromissos no vencimento. Este risco é controlado, através de um planejamento criterioso dos
recursos necessários às atividades operacionais e à execução do plano de investimentos, bem
como das fontes para obtenção desses recursos. O permanente monitoramento do fluxo de caixa
da empresa, através de projeções de curto e longo prazo, permite a identificação de eventuais
necessidades de captação de recursos, com a antecedência necessária para a estruturação e escolha
das melhores fontes.
A Política Financeira adotada pela Companhia busca constantemente a mitigação do risco de
liquidez, tendo como principais pontos o alongamento de prazos dos empréstimos e financiamentos,
desconcentração de vencimentos e diversificação de instrumentos financeiros.
Havendo sobras de caixa são realizadas aplicações financeiras para os recursos excedentes com
base na Política de Crédito do Grupo Neoenergia, com o objetivo de preservar a liquidez e mitigar
o risco de crédito (atribuído ao rating das instituições financeiras). As aplicações da Companhia
são concentradas em fundos exclusivos para as empresas do Grupo, e têm como diretriz alocar
ao máximo os recursos em ativos com liquidez diária. Em 31 de dezembro 2012 a Companhia
mantinha um total de aplicações no curto prazo de R$ 13.105, sendo R$ 12.241 em fundos
exclusivos e R$ 864 em outros ativos.

A tabela abaixo demonstra o valor contábil dos fluxos de obrigações da Companhia, com empréstimos e
fornecedores, por faixa de vencimento, correspondente ao período remanescente no balanço patrimonial
até a data contratual do vencimento.

2013 2014 2015, 2016 e 2017 2018
Menos de Entre um e Entre dois e Acima de

Circulante 1 ano dois anos cinco anos cinco anos
Fornecedores 20.326 - - -
Empréstimos e financiamentos 13.893 - - -
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos - 12.723 38.170 109.208
 Riscos operacionais
Risco de crédito
O risco surge da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de
recebimento de valores relativos ao fornecimento da energia gerada. Este risco é reduzido em função da
Companhia manter contratos de fornecimentos de energia com empresas sólidas.
Risco de vencimento antecipado
A Companhia possui contratos de empréstimos e financiamentos com cláusulas restritas que, em
geral, requerem a manutenção de índices econômico-financeiros em determinados níveis (“covenants”
financeiros). O descumprimento dessas restrições pode implicar em vencimento antecipado da dívida.
 Risco quanto à escassez de energia
O Sistema Elétrico Brasileiro é abastecido predominantemente pela geração hidrelétrica. Um período
prolongado de escassez de chuva, durante a estação úmida, reduzirá o volume de água nos reservatórios
dessas usinas, trazendo como consequência o aumento no custo da aquisição de energia no mercado
de curto prazo e na elevação dos valores de Encargos de Sistema em decorrência do despacho das
usinas termelétricas. Numa situação extrema poderá ser adotado um programa de racionamento,
que implicaria em redução de receita. No entanto, considerando os níveis atuais dos reservatórios e
as últimas simulações efetuadas, o Operador Nacional de Sistema Elétrico – ONS não prevê para os
próximos anos um novo programa de racionamento.

Seguros23
A Companhia tem a política de manter cobertura de seguros em montante adequado para cobrir
possíveis riscos com sinistros, segundo a avaliação da Administração.
Não está incluído no escopo dos trabalhos de nossos auditores emitir opinião sobre a suficiência da
cobertura de seguros, a qual, conforme mencionado anteriormente, foi determinada unicamente pela
Administração da Companhia.
A especificação por modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros, de acordo com
os corretores de seguros contratados pela Companhia está demonstrado a seguir (Nesta nota valores
apresentados em Reais – R$):

Consolidado
Riscos Data da vigência Importância Prêmio (R$)
Riscos Nomeados - Subestações e Usinas 19/08/12 521.295.837 352.718
Responsabilidade Civil Geral - Operações 19/08/12 15.000.000 17.083
Os seguros da Companhia são contratados conforme as respectivas políticas de gerenciamento de riscos
e seguros vigentes, com as principais apólices descritas a seguir:
Riscos operacionais – subestações e usinas – pela apólice contratada estão cobertos os principais
equipamentos das subestações e usinas, com seus respectivos valores segurados e limites máximos de
indenização. Tem cobertura securitária básica contra incêndio, queda de raio e explosão de qualquer
natureza e cobertura adicional contra danos elétricos.
Responsabilidade civil geral – cobertura às reparações por danos involuntários, pessoais e/ou materiais
causados a terceiros, em conseqüência das operações comerciais da Companhia. O limite máximo de
indenização – LMI contratado para a Apólice de Responsabilidade Civil Geral é de R$ 15.000.000,
aplicado por sinistro ou série de sinistros resultantes de um mesmo evento.

MEMBROS DA ADMINISTRAÇÃO

Aos Administradores e Acionistas
Baguari I Geração de Energia Elétrica S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da Baguari I Geração de Energia Elétrica S.A. (a "Companhia")
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres
de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia
desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração,
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente a posição
patrimonial e financeira da Baguari I Geração de Energia Elétrica S.A. em 31 de dezembro de 2012, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2011, apresentadas
para fins de comparação, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes,
que emitiram relatório de auditoria, com data de 7 de fevereiro de 2012, sem ressalvas. Como parte
de nosso exame das demonstrações financeiras de 2012, examinamos também os ajustes descritos
na Nota 2.18 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 2011, apresentadas
para fins de comparação. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente
efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos
sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício de 2011 e, portanto, não
expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações financeiras de 2011
tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 2013

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Guilherme Naves Valle
CRC 2SP000160/O-5 "F" RJ Contador CRC 1MG070614/O-5 "S" RJ

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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